
Mandado de Segurança nº 0127729-98.2012.815.0000

 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0127729-98.2012.815.0000
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
IMPETRANTE    : Companhia Brasileira de Distribuição
ADVOGADOS    : Alessandra Francisco de Melo Franco e outros
IMPETRADO     : Secretário da Fazenda do Estado da Paraíba
INTERESSADO  : Estado da Paraíba
PROCURADORA : Adlany Alves Xavier

PROCESSUAL  CIVIL  –  Mandado  de
Segurança  –  Ausência de  procuração  –
Falta  de  representação  da  impetrante  -
Oportunidade  para  regularizar  –  Inércia  –
Inteligência do art. 13 do CPC – Nulidade –
Matéria de ordem pública  – Denegação da
ordem sem apreciação meritória (art. 6º, §
5º, Lei nº 12.016/2009)..

− Ausente  instrumento  de  mandato,
mesmo  depois  da  intimação  pessoal  da
impetrante  para  regularizar  sua
representação  processual,  impõe-se  a
extinção do feito sem resolução do mérito,
tendo em vista  a  falta  de pressuposto  de
constituição  e  desenvolvimento  válido  e
regular do processo.

− “Denega-se  o  mandado  de  segurança
nos casos previstos pelo art. 267 da Lei n.
5.869, de 11 de janeiro de 1973 — Código
de  Processo  Civil” (art.  6,  §  5º,  Lei  nº
12.016/2009).

Vistos, etc.

1



Mandado de Segurança nº 0127729-98.2012.815.0000

Trata-se  de  mandado  de  segurança  com
pedido  de  liminar  impetrado  por  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE
DISTRIBUIÇÃO contra  ato  supostamente  ilegal  do  SECRETÁRIO
ESTADUAL DA FAZENDA DO ESTADO DA PARAÍBA, a fim de suspender
a  exigibilidade  dos  débitos  tributários  constituídos  por  meio  dos  autos  de
infração nºs 93300008.09.00000279/2012-00 e 93300008.09.00000139/2012-
32, até o ajuizamento das respectivas execuções fiscais. 

A então relatora reservou-se ao direito de
apreciar a liminar, após as informações da autoridade coatora (fl. 105).

Informações  prestadas  pela  autoridade
coatora às fls. 108/118.

À fl.  131, foi  determinado que fosse dado
ciência  ao órgão de representação judicial  da  pessoa jurídica interessada,
para querendo ingressar no feito.

O  Estado  da  Paraíba  manifestou-se
interesse à fl. 136, e por seu turno ingressou no feito e aderiu às informações
prestadas pelo impetrado.

No entanto, foi constatado nos autos que os
subscritores do presente mandado de segurança (Fábio Antério Fernandes e
Douglas  Antério  de  Lucena)  não  estavam  devidamente  habilitado  como
procuradores no feito em epígrafe, diante da ausência, no bojo do processo,
de instrumento de procuração.

Dessa forma, fora determinada a intimação
pessoal  da impetrante para regularizar  a representação processual,  com a
apresentação do instrumento procuratório.

Devidamente  intimados,  a  Companhia
Brasileira de Distribuição aduziu que juntou o instrumento de representação
processual e requereu a desistência do presente mandado de segurança, haja
vista  que  o  mesmo  perdeu  seu  objeto  em  razão  do  ajuizamento  das
respectivas Execuções Fiscais (fls. 154/236)

É o relatório.

DECIDO

Analisando  os  autos,  constata-se  que  a
impetrante não está representada por advogado constituído e, embora tenha
sido  devidamente  intimada  para  providenciar  a  regularização  da
representação, não o fez,  o que causará a extinção do processo "ab initio".
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Ora,  inexiste  procuração  habilitando  os

subscritores da exordial  a atuarem em nome da impetrante, razão pela qual
se determinou a intimação dos causídicos da autora, para que fosse sanada a
referida irregularidade, porém, não se atendeu ao despacho transcrito, tendo
em vista que a procuração juntada por ela à fl. 155 não consta os nomes dos
patronos que subscreveram a exordial, além disso, a procuração deu poderes,
especialmente  para  desistir  do  presente  mandado  de  segurança deixando
capenga a sua representação processual.

Ademais, cumpre ressaltar que o artigo 37
do Código de Processo Civil assim determina:

Art. 37. Sem instrumento de mandato, o advogado não
será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia, em
nome da parte, intentar ação, a fim de evitar decadência
ou  prescrição,  bem  como  intervir,  no  processo,  para
praticar  atos  reputados  urgentes.  Nestes  casos,  o
advogado se obrigará, independentemente de caução, a
exibir o instrumento de mandato no prazo de 15 (quinze)
dias, prorrogável até outros 15 (quinze),  por despacho
do juiz 1 (Grifei).

Com  efeito,  tem-se,  que  "para  que  o
advogado possa exercer o jus postulandi, isto é, para que possa, em nome e
no interesse da parte, tratar diretamente com o Juiz e expor-lhe seus pedidos
e  deduções,  será  necessário  que  ele  a  represente  no  processo.  A
representação  se  formalizará  por  meio  de  mandato  escrito  (Código  de
Processo Civil, art. 38), conferido a advogado legamente habilitado"2.

O antigo estatuto da OAB já impunha essa
exigência através do art. 70, estando atualmente no art. 5º, da Lei nº 8.906/94,
pub. DOU de 05.07.94, que prevê:    

"Art.  5º.  O  advogado postula,  em Juízo  ou  fora  dele,
fazendo prova do mandato".

Trata-se  de  um  pressuposto  processual,
necessário  à constituição e desenvolvimento válido e regular  do processo,
cuja falta pode ser suprida mediante deferimento de lapso temporal para sua
regularização, em atendimento à norma insculpida no art. 13 do CPC, muito
embora a regra do art. 37 do mesmo Diploma Porcessual, restrinja a hipótese
de juntada posterior.  No Superior  Tribunal  de Justiça,  entende-se que,  na
instância ordinária, há mesmo que se conceder prazo do art. 13 do CPC, para
regularizar a rusga.

1 (Código de Processo Civil, art. 37)" (ob. cit., pág. 365).
2 Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, MOACYR AMARAL SANTOS, vol. I, Saraiva, SP, 1889-1990,
14ª ed., pág. 364.
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Ao  verificar  a  ausência  de  procuração
subscrita  pela  promovente,  este  signatário  determinou  a  intimação  dos
patronos  da  recorrida  para  apresentarem  a  representação  processual  (fls.
151), em harmonia com o entendimento do STJ:

“A jurisprudência do STJ é por  demais remansosa no
sentido de que o recurso oposto, na instância ordinária,
sem  procuração  do  seu  signatário,  não  é  inexistente,
constituindo-se  vício  sanável,  visto  que,  em  face  do
princípio  da  instrumentalidade  processual,  deve-se
intimar a parte para sanar a irregularidade. Precedentes
de todas as turmas, seções e da corte especial. 2. Esse
entendimento deve ser aplicado na hipótese em que se
detecta,  ainda  no  tribunal  a  quo,  a  ausência  de
procuração  do  patrono  que  subscreve  o  Recurso
Especial  e  o  submete  ao  juízo  admissório.  3.  Agravo
regimental não-provido.”3

Cumpriu-se também o disposto no artigo 13
do CPC:

“Art.  13.  Verificando a incapacidade processual ou a
irregularidade  da  representação  das  partes,  o  juiz,
suspendendo o processo,  marcará prazo razoável  para
ser sanado o defeito.

Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a
providência couber:

I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;”

Apesar  de  devidamente  intimada,  não
houve a regularização da situação.

Outrossim, por mais benevolente que possa
ser  o  Julgador  (conforme  ocorreu  na  chance  que  teve  de  trazer  a
representação da recorrente, embora não se tratasse de mera irregularidade
na  representação  -  art.  13  do  CPC  -,  mas  sim,  de  evidente  falta  de
representação  consoante  a  primeira  parte  do  art.  37  do  CPC4,  sem  que
tivesse ocorrido as demais  hipóteses do restante  deste mesmo dispositivo
processual), não pode condescender com a desídia da parte.

3 STJ – AGA 200501314120 – (699192 SP) – 1ª T. – Rel. Min. José Delgado – DJU 06.02.2006 – p. 00205.
4  “Art. 37.  Sem instrumento de mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia,
em nome da parte, intentar ação, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo,
para praticar atos reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a
exibir o instrumento de mandato no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável até outros 15 (quinze), por despacho
do juiz.”
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O mesmo  posicionamento  tem o  Tribunal
Regional Federal da 1ª Região, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO – EMBARGOS –
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  –  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – 1.  O
instrumento procuratório é documento essencial, sem o
qual  são  considerados  como  inexistentes  os  atos
processuais  praticados  pelo  advogado  que  atua  nos
autos. 2. Não pode a Apelante, tendo sido intimada para
regularizar a sua representação processual, esquivar-se
da  obrigação  de  apresentar  o  referido  instrumento
procuratório, sob o simples argumento de ter esquecido

de juntá-la. 3. Apelação improvida.5 (Grifei)

No  caso  dos  autos  observa-se  que  o
advogado subscritor da petição inicial em defesa da promovente não é seu
procurador, eis que não recebera poderes para representar processualmente
a parte autora.

É possível que tenha havido um lapso do
advogado, deixando de anexar a procuração, documento este imprescindível
aos  autos.  Porém,  a  presença  do  advogado  sem  poderes  para  tal
permaneceu irregular, representando mácula que não mais pode ser suprida,
visto que transcorrida a oportunidade dada para tal, aplicando-se o disposto
no art. 267, IV6, do CPC c/c o § 3º do mesmo artigo.

Desta  forma,  diante  da  irregular
representação da impetrante que, embora instada a saná-la, não a fez (arts.
13, I, c/c 267, IV e § 3º do CPC), denego a ordem e, por consequência, julgo
extinto o processo, sem resolução do mérito,  com fulcro no § 5º, do art. 6º, da
Lei nº 12.016/2009.

Publique-se. Intime-se.

 João Pessoa, 29 de maio de 2014. 

         
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator

5 TRF 1ª – AC 01041532 – MG – 2ª T.Supl. – Rel.  Juiz Conv. Lindoval Marques de Brito – DJU
13.03.2003 – p. 211.
6 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

(...)
IV - quando se verificar  a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e

regular do processo;

5


	

